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Código Designação
Taxa

moderadora
(em euros)

303 Exame bacteriológico cultural de fezes
(para pesquisa de Yersinia) . . . . . . . . 0,60

304 Exame bacteriológico cultural de urina 0,70
305 Exame bacteriológico cultural, exsu-

dado nasal ou faríngeo . . . . . . . . . . . . 0,90
306 Exame bacteriológico cultural, pesquisa

do bacilo C. diphtheriae . . . . . . . . . . . . 0,60
307 Exame directo a fresco . . . . . . . . . . . . . . 0
308 Exame directo com coloração (Gram) . . . 0
309 Outras análises de bacteriologia . . . . . . 1

310 Antigénios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,05
Micobacteriologia:

311 Exame directo para pesquisa de mico-
bactérias, por fluorescência . . . . . . . . 0,90

312 Teste susceptibilidade antimicrobianos
do bacilo tuberculose (método clás-
sico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

313 Outras análises de micobacteriologia . . . . 1,05

Micologia:

314 Exame micológico cultural, fungos leve-
duriformes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60

315 Outras análises de micologia . . . . . . . . . 1,05

316 Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,05
317 Virologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,05

Pneumologia

Provas de função respiratória:

318 Prova de broncoconstrição específica
com alergénios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10

319 Distensibilidade pulmonar (compliance) 4,60
320 Saturação arterial em O2 . . . . . . . . . . . . 1,05
321 Polissonografia e estudos polissonográ-

ficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
322 Outras provas de função respiratória . . . . 3,30

Técnicas especiais de diagnóstico e trata-
mento:

323 Aspirados, biopsias e escovados . . . . . . . 0
324 Cateterização transglótica . . . . . . . . . . . 5,10
325 Punção aspirativa transbrônquica ou

transtraqueal, por fibroscopia . . . . . . 0
326 Punção aspirativa transbrônquica ou

transtraqueal, por broncoscopia rígida . 0
327 Laserterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
328 Aplicação local de cola cirúrgica . . . . . . 5,10
329 Lavagem pulmonar . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
330 Biopsia transtorácica, com controlo por

tomografia computorizada . . . . . . . . . 0
331 Biopsias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
332 Punção aspirativa transtorácica tru-cut,

com controlo por tomografia com-
putorizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

333 Toracoscopia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
334 Readaptação ao esforço . . . . . . . . . . . . . 1,05
335 Reabilitação respiratória . . . . . . . . . . . . 1,05
336 Prova tuberculínica com leitura . . . . . . . 1,95
337 Outras técnicas especiais de diagnóstico

e tratamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10

Reumatologia

338 Aspiração de bolsas sinoviais . . . . . . . . . . . . . 1,05
339 Artrografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
340 Viscossuplementação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
341 Artroclise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
342 Sinoviortese com ácido ósmico . . . . . . . . . . . . 5,10
343 Outras técnicas de reumatologia . . . . . . . . . . 2,90

Urologia

344 Litotrícia extracorporal por ondas de choque 60,40
345 Nefrostomia percutânea unilateral . . . . . . . . 5,10

Código Designação
Taxa

moderadora
(em euros)

346 Termoterapia prostática (qualquer fonte de
energia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10

347 Colocação de cateter uretérico em duplo J.
através de uretrocistoscopia, no homem ou
mulher (inclui apoio imagiológico) . . . . . . 5,10

348 Excisão, fulguração ou fotocoagulação de
tumor da uretra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10

349 Manometria piélica e vesical simultâneas com
perfusão piélica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10

350 Introdução de cateter uretérico ou stent atra-
vés de trajecto de nefrostomia percutânea
já estabelecida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

351 Uretrotomia interna endoscópica . . . . . . . . . 5,10
352 Pieloureterografia percutânea . . . . . . . . . . . . 5,10
353 Monitorização da pressão vesical e abdomi-

nal em ambulatório (registo contínuo) . . . 5,10
354 Perfilometria uretral com cateter e micro-

transductor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,35
355 Punção-aspiração percutânea de quisto ou

cavidades renais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
356 Litotrícia vesical endoscópica . . . . . . . . . . . . . 5,10
357 Substituição de cateter de nefrostomia . . . . . 5,10
358 Meatotomia endoscópica uretérica . . . . . . . . 5,10
359 Deferentovesiculografia . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10
360 Cateterismo uretérico por cistoscopia . . . . . . 5,10
361 Biopsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
362 Algaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,90
363 Incisão ou drenagem do pénis . . . . . . . . . . . . 3,70
364 Meatotomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,70
365 Plastia do freio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,70
366 Redução cirúrgica de parafimose . . . . . . . . . . 3,70
367 Punção vesical com agulha . . . . . . . . . . . . . . . 0
368 Avaliação ecográfica de resíduo pós-miccio-

nal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,75
369 Urofluxometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,45
370 Destruição de lesões do pénis por agentes

químicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,75
371 Punção de hidrocele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,35
372 Redução manual de parafimose . . . . . . . . . . . 1,35
373 Outros actos de urologia . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto Regulamentar n.o 4/2006
de 7 de Março

O novo sistema integrado de avaliação do desem-
penho da Administração Pública (SIADAP), criado pela
Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, e posteriormente regu-
lamentado pelo Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004,
de 14 de Maio, procura desenvolver um modelo homo-
géneo, dinâmico e credível de avaliação dos funcioná-
rios, agentes e demais trabalhadores da Administração
do Estado, com o objectivo de o tornar um instrumento
estratégico de comunicação interna e de apoio à gestão
orientada para o reforço da cultura de exigência e res-
ponsabilidade profissional, como também do mérito e
transparência da acção dos serviços.

A mesma lei permite no seu artigo 21.o que os prin-
cípios e soluções nela contidos, designadamente no que
respeita ao princípio da anualidade e da avaliação por
objectivos, sejam ajustados à situação específica dos cor-
pos especiais e carreiras de regime especial que não
possam aplicar directamente o SIADAP.

Também o Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho,
que aprova o regime estatutário específico do pessoal
não docente dos estabelecimentos públicos de educação
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e ensino não superior, afirma a possibilidade de exis-
tência de um sistema de avaliação de desempenho espe-
cífico para estes profissionais ajustado à realidade par-
ticular dos estabelecimentos escolares, tendo presente
o enquadramento organizativo e funcional próprios.

Deste modo, acolhe o presente diploma regulamentar
um conjunto de disposições particulares que viabilizam
a efectiva aplicação aos estabelecimentos de educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário dos prin-
cípios e objectivos enformadores do sistema integrado
de avaliação do desempenho, nomeadamente em maté-
ria de identificação dos intervenientes nas diferentes
fases do processo e as garantias de impugnação admi-
nistrativa, assegurando as condições indispensáveis para
o controlo e normalização dos procedimentos de ava-
liação do desempenho do pessoal não docente que
naquelas escolas presta funções.

No mesmo contexto, e atendendo à posição específica
do pessoal da administração local que exerce funções
nas escolas e agrupamentos da educação pré-escolar face
à relação de dependência hierárquica que mantém com
a respectiva autarquia, procura-se ainda acautelar o
envolvimento dos órgãos competentes da mesma autar-
quia nos domínios do apoio e acompanhamento ao pro-
cesso de avaliação do desempenho respectivo.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do artigo 22.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de

Março, e nos termos da alínea c) do artigo 199.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto regulamentar adapta o sis-
tema integrado de avaliação do desempenho da Admi-
nistração Pública, aprovado pela Lei n.o 10/2004, de
22 de Março, ao pessoal não docente dos estabeleci-
mentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário, incluindo o pessoal não docente
pertencente aos quadros das autarquias locais que presta
serviço nos estabelecimentos de educação pré-escolar.

2 — Em tudo o que não estiver regulado no presente
decreto regulamentar é aplicável à avaliação do desem-
penho dos funcionários, agentes e demais trabalhadores
referidos no número anterior o regime constante da
Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, e do Decreto Regu-
lamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

Artigo 2.o

Intervenientes no processo de avaliação do desempenho

1 — Intervêm no processo de avaliação do desem-
penho:

a) O avaliado;
b) O avaliador;
c) O conselho de coordenação da avaliação;
d) O dirigente máximo do serviço.

2 — Para efeitos do presente decreto regulamentar,
considera-se como dirigente máximo do serviço o pre-
sidente do conselho executivo ou director da escola ou
do agrupamento de escolas.

3 — O pessoal técnico superior, técnico e técnico-pro-
fissional e os assistentes de acção educativa são avaliados
pelo vice-presidente do conselho executivo ou adjunto
do director que superintender nas respectivas áreas fun-
cionais da escola ou do agrupamento de escolas.

4 — O chefe de serviços de administração escolar é
avaliado pelo vice-presidente do conselho executivo ou
adjunto do director que superintender no respectivo
serviço.

5 — Os assistentes de administração escolar são ava-
liados pelo chefe de serviços de administração escolar
da escola ou do agrupamento de escolas, com excepção
dos que estiverem afectos ao centro de formação da
associação de escolas, caso em que são avaliados pelo
respectivo director.

6 — Os auxiliares de acção educativa são avaliados
pelo encarregado de coordenação do pessoal auxiliar
de acção educativa.

7 — Caso não seja possível aplicar o disposto no
número anterior aos auxiliares de acção educativa que
exercem funções em jardins-de-infância e escolas básicas
de 1.o ciclo integrados em agrupamentos de escolas, os
mesmos devem ser avaliados pelo coordenador do res-
pectivo estabelecimento ou por docente a designar pelo
presidente do conselho executivo ou director do agru-
pamento de escolas.

8 — O encarregado de coordenação do pessoal auxi-
liar de acção educativa, o pessoal auxiliar não referido
nos números anteriores e o pessoal operário são ava-
liados pelo vice-presidente do conselho executivo ou
adjunto do director que superintender nas respectivas
áreas funcionais da escola ou do agrupamento de
escolas.

Artigo 3.o

Conselho de coordenação da avaliação

1 — O conselho de coordenação da avaliação de cada
escola ou agrupamento de escolas é presidido pelo pre-
sidente do conselho executivo ou director e integra os
vice-presidentes ou adjuntos, bem como o chefe de ser-
viços de administração escolar e o encarregado de coor-
denação do pessoal auxiliar de acção educativa.

2 — Sempre que se trate da avaliação do desempenho
de pessoal da administração local em exercício de fun-
ções nos estabelecimentos de educação pré-escolar, in-
tegra ainda o conselho coordenador da avaliação o
presidente da câmara municipal respectiva ou o repre-
sentante por este designado.

3 — O membro do conselho de coordenação da ava-
liação que desempenhe as funções de avaliador não pode
intervir na emissão do parecer sobre as reclamações
do pessoal que avaliou.

Artigo 4.o

Reclamação e recurso

1 — A reclamação do acto homologatório da avalia-
ção é apresentada e decidida nos termos e condições
fixadas no artigo 28.o do Decreto Regulamentar
n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

2 — Da decisão final sobre a reclamação cabe recurso
hierárquico para o membro do Governo competente,
a interpor no prazo de cinco dias úteis contado do seu
conhecimento.

3 — O recurso é remetido ao inspector-geral de Edu-
cação no prazo de cinco dias úteis após a sua recepção
e deve por este ser submetido a despacho ministerial
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no prazo de 10 dias úteis contado a partir da sua recep-
ção na Inspecção-Geral de Educação.

4 — A decisão do recurso deve ser proferida nos
10 dias úteis subsequentes ao termo do último prazo
mencionado no número anterior.

Artigo 5.o

Disposição transitória

O primeiro procedimento de avaliação do desempe-
nho a efectuar nos termos do presente decreto regu-
lametar abrange todo o serviço prestado e não avaliado
entre Janeiro e Dezembro de 2006.

Artigo 6.o

Revisão

O presente decreto regulamentar de adaptação do
sistema integrado de avaliação do desempenho da Admi-
nistração Pública ao pessoal não docente dos estabe-
lecimentos públicos de educação e ensino pode ser
revisto no prazo de um ano a contar da data da sua
entrada em vigor, tendo em consideração a experiência
decorrente da sua aplicação.

Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 582-A/84, de 8 de Agosto.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Pedro Manuel
Dias de Jesus Marques — Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

Promulgado em 9 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 220/2006
de 7 de Março

A requerimento da Egas Moniz — Cooperativa de
Ensino Superior, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz, cuja
criação foi autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100-B/85, de 8 de Abril, pelo Decreto-Lei n.o 250/89,
de 8 de Agosto, com alteração de designação aprovada

pelas Portarias n.os 1142/90, de 19 de Novembro, e
906/93, de 20 de Setembro, e pelo aviso n.o 4263/2005
(2.a série), de 20 de Abril, rectificado pela rectificação
n.o 796/2005, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 9 de Maio de 2005;

Considerando que o Instituto Superior de Ciências
da Saúde Egas Moniz foi autorizado a ministrar um
curso conferente do grau de licenciado em Medicina
Dentária, nas condições estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 250/89, de 8 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 993/93, de 8 de Outubro,
e 148/2002, de 18 de Fevereiro, conjugadas com o dis-
posto na Portaria n.o 158/94, de 18 de Março;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer do grupo de acompanhamento do
ensino superior na área da saúde constituído pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de
Outubro;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

O Instituto Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz
é autorizado a conferir o grau de mestre na especialidade
de Dentisteria Restauradora e Estética.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Dentisteria
Restauradora e Estética é conferido aos que satisfaçam,
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização no Instituto Superior de Ciências da Saúde Egas
Moniz, nas instalações que estejam autorizadas nos ter-
mos da lei.


